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Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Prefeitos, realizada na data de 06 de fevereiro de 2024, às 16h00 de forma online, conforme convocação de pauta: Santa Casa. O prefeito Rafael do Prado, Presidente do Consócio, inicia a reunião apresentando os representantes da Santa Casa de Campo Mourão, sendo o Dr. Deorque, diretor técnico e Marcos, diretor do hospital. Ambos estão na reunião para falarem a respeito da solicitação da nova pactuação de subvenção dos municípios, para pagamento da maternidade e urgência/emergência. Marcos fala que essa solicitação é para ajudar a equilibrar alguns custeios, visto que alguns recursos que recebem são insuficientes. Segundo ele, faz parte do quadro da diretoria do hospital desde outubro/2023 e que realizaram os levantamentos conforme a série histórica de 2022 de todos os atendimentos. Marcos explica que fizeram um rateio por percentual de utilização. Deorque fala que a situação é de urgência, em que afeta diretamente os profissionais da saúde, além da insatisfação médica diante da precariedade de insumos e atrasos de honorários. Ele diz que a dificuldade maior é devida as complexidades dos casos atendidos na Santa Casa, pois é um hospital referência da região, e a escassez dos médicos especializados. A falta de insumos adequados também interfere na qualidade de atendimento desses casos. De acordo com Deorque, o hospital conseguiu realizar alguns pagamentos de forma retroativa, renegociou algumas dívidas e assim manteve a pontualidade nos pagamentos, com isso, reativou alguns plantões e manteve a escala em ordem, mas que devido ao valor do custeio atual, põe em risco a manutenção dessa escala. Por fim, faz um apelo para desenvolver um plano de ação emergencial para não ter interrupção nos atendimentos e pede para que todos estejam unidos para restabelecer um serviço com excelência. Rafael agradece e abre para que os prefeitos questionem a equipe da Santa Casa. Airton Agnolin pergunta quanto a Santa Casa está recebendo da COMCAM. Marcos responde que o valor dos 24 municípios totaliza em R$ 198.250,00 (cento e noventa e oito mil, duzentos e cinquenta reais) e de Campo Mourão, até dezembro, o valor de R$ 462.500,00 (quatrocentos e sessenta e dois mil e quinhentos reais). Alessandra questiona sobre o requerimento do adiantamento repassado, no valor de R$ 4 milhões, pelo município de Campo Mourão à Santa Casa, que ao assinarem o termo de compromisso, o hospital se comprometeu em não interromper ou suspender os serviços contemplados no contrato e se o hospital não tinha ciência que tempos depois estaria o caos que está hoje. Marcos responde que o dinheiro foi direcionado para a folha de pagamento e materiais, mas que o recurso foi adiantado para resolver uma questão momentânea, entretanto tinha ciência que mais recursos precisariam entrar, pactuar outros recursos e fazer outros trabalhos, porém nada disso se efetivou, por essa razão chegou nesse ponto. Alessandra indaga se caso os municípios acatem a solicitação apresentada, qual segurança jurídica eles terão que esse valor não vai acabar e daqui 45 ou 60 dias, não estarão numa situação como essa de novo. Marcos diz que diante de estudos, fazem as projeções necessárias para cobrir as despesas atuais. E que vai da gestão do hospital realizar nossos serviços para cobrir outras despesas. Ainda, cita que a Santa Casa possui uma empresa que custa R$ 8.000,00 (oito mil reais) mensais para informar os custeios. Alessandra questiona se existe um plano de ação técnico de recuperação das contas da Santa Casa para apresentar aos municípios. Marcos responde que não, que há apenas reuniões de assuntos que podem gerar caixa para o hospital, visto que trabalham apenas com o hoje. Segundo ele, o que se tem agora é para reerguer o hospital e organizar as contas. Rafael questiona se o Estado respondeu o hospital sobre o descredenciamento da Santa Casa no HospSUS Rede Materno Infantil e Rede de Urgência. Deoque diz que receberam um questionamento parcialmente se descredenciariam o HospSUS e manteriam a Rede de Urgência e Emergência, e que responderam que se descredenciariam de ambos, por conta da inviabilidade financeira, visto que não tinham intenção de sair, mas que sem aporte não poderiam manter os serviços. Marcos diz que em reunião com o Beto Preto, foi falado a respeito de um recurso de material e medicamento, mas que ainda não se efetivou. Rafael agradece a presença da equipe da Santa Casa, que se retira da reunião. Rafael os fatos que ocorreram até a presente assembleia e diz que amanhã terão uma reunião com o CRM. Sugere aguardar a reunião ou fazer algum encaminhamento. Gabriela fala em nome da diretoria do CRESEMS. Ela diz que o hospital solicita mais recurso e entende que precisam fazer um reajuste, mas muitos questionam o valor solicitado e a garantia do serviço. Gabriela fala sobre a forma que vem sendo conduzida o hospital e sugere aos municípios realizarem uma auditoria externa. Lilian fala sobre as condições que eles terão para repassar os recursos e salienta não ser estratégico sair do HospSUS, pois isso pode parecer que os municípios não precisam da ajuda do estado. Gabriela ressalta que eles não têm esse poder de descredenciar por conta própria. Sérgio fala que dinheiro não soluciona a situação da Santa Casa. Diz que deixaram o MP a par de todas as tratativas. E que comparando outras cidades e hospitais do mesmo porte, que tem custeio de recurso próprio, não tem coerência a solicitação da Santa Casa. Salienta que com isso estão colocando os pacientes em risco. Sérgio diz que Campo Mourão compactua com ajuda, mas não vê com bons olhos esse aporte de quase 2 milhões, onde não há clareza na aplicação do recurso e sim uma solicitação infundada. Camila Corchak fala que o hospital alega que Campo Mourão usa 50%, mas ao analisar com auditoria observa que a média dos últimos dez meses é de 36% a 42% de utilização, e que não consegue identificar de onde estão tirando essas informações e quão fidedigno são esses dados. Ressalta que o hospital assinou termo com o município, em que não ocorreria a desassistência ao hospital, visto que estão descumprindo o termo assinado, pois estão deixando os pacientes desassistidos e pedindo a intervenção do CRM. Ainda, ela questiona qual é a garantia que vão ter ao repassar o dinheiro, já que com Campo Mourão eles não cumpriram com o assinado. Alessandra fala que para fazer m repasse, é preciso um plano de ação, pois precisam prestar contas ao Tribunal. Marcelo fala que a equipe da diretoria deixou claro que n quer responsabilidades e sim dinheiro, pois já foram feitas diversas propostas e não há acordo com eles. Ele ressalta a necessidade de tomarem alguma providência, pois não há clareza por parte da equipe. Mônica pontua a dificuldade de acesso com a diretoria e principalmente com os pacientes. Marcelo ressalta a dificuldade de comunicação de pacientes internados no hospital, visto que os familiares ficam no município sem qualquer notícia. E que segundo informações, essa proibição de repassar informações ao secretário ou a equipe da Secretaria de Saúde do município, foi da diretoria. Rafael detalha os valores anuais repassados e os que eles solicitam, de cada município, e os prefeitos presentes expõem suas opiniões. Sérgio diz que de acordo com o Dr. Lincoln, Promotor de Justiça, a decisão sobre suspensão parcial ou definitiva do atendimento médico do hospital, é exclusiva do diretor técnico, Deorque, pois caso o CRM dê o indicativo de interdição, cabe apenas ao diretor acatar. Rafael pontua que o prazo final dado pelo CRM é 15 de fevereiro, mas que vão saber se o prazo pode ser dilatado. Os prefeitos argumentam a respeito de ceder a solicitação da Santa Casa, mas temem que posteriormente o hospital venha a ficar na mesma situação de agora. Lilian fala que em conversa com seu prefeito, sugerem fazer um contrato temporário de três meses e solicitar um plano de ação da aplicação desse recurso no hospital. Júlio diz que não tem condições de pagar o que estão pedindo, mas que podem discutir um valor e fala que precisam também de ajuda do Estado. Sara diz ser a favor de um contrato emergencial, porém com valor menor ao que estão pedindo e atrelado a metas. Airton diz que a Santa Casa e diz que a Santa Casa não vai fechar e sugere que os prefeitos assumam o hospital, assim levantariam o hospital. Mônica diz ser importante fazer um aporte, menor que seja, e caso não aceite que seja feita a intervenção. Rafael pondera ser importante saírem da reunião com alguma resposta concreta. Camila salienta que de acordo com o prefeito Tauillo, o que a maioria decidir, eles estarão de acordo. Entretanto, diz que o que forem decidir precisa ser feito com calma para não deixar passar nada. Júlio concorda com Camila. Todos debatem a respeito e decidem encaminhar uma contraproposta, sendo um contrato emergencial de três meses, para avaliação do funcionamento da Santa Casa e com indicação de um membro para acompanhar o que está sendo feito, onde os secretários construirão um valor e apresentarão até dia 15 de fevereiro. Ainda, decidem tentar postergar o prazo dado pelo CRM, do dia 15/02. Diante do debate, decidem marcar uma assembleia presencial para o dia 09/02 às 09h00 com prefeitos e secretários. Não havendo nada a discutir, Rafael declara encerrada a presente reunião. A presente ata foi lavrada por Camila Marcelino Kath e conferida por Leandro Roque Ávila e damos fé como verdadeira para que surtas seus efeitos legais. Se fizeram presentes nesta reunião; Airton Agnolin (Prefeito de Nova Cantu), Ana Deyse Araújo (Secretária de Saúde de Engenheiro Beltrão), Alexandre Donato (Prefeito de Corumbataí do Sul), Adilson Brito (Secretário de Saúde de Quarto Centenário), Alessandra Lavorente (Procuradora Geral de Campo Mourão), Amadeu Elízio (Secretário de Saúde de Roncador), Ana Carolina Trindade (Peabiru), 
 Camila Corchak (Secretária de Saúde de Campo Mourão), Edenilsn Aparecido Miliossi (Prefeito de Barbosa Ferraz) ,Éllen Alessandra de Souza Jesus (Apoiadora COSEMS), Eurivelton Wagner Siqueira (Secretário de Saúde de Iretama), Fábio Dalecio, Ismael José Dezanoski, Joel Celso Buscariol (Prefeito de Boa Esperança),  Leuktembergg Meneghetti da Costa (Secretário de Saúde de Terra Boa), Leandro Roque Ávila (Coordenador do CIS-COMCAM), Marcelo Francisco de Mattus (Secretário de Saúde de Juranda), Orlando Augusto Baggio Scholz (Supervisor de redes do CIS-COMCAM), Rafael do Brito Prado (Prefeito de Moreira Sales), Roberta Cristina da S. Carpine
(Secretária de Saúde de Moreira Sales), Tauillo Tezelli (Prefeito de Campo Mourão), Vivaldo Lessa Moreira (Prefeito de Roncador), Wilson Akio Abe (Prefeito de Quarto Centenário). A autenticidade da presente ata poderá ser constatada nos seguintes links: A versão escrita encontra-se disponível no site http://www.ciscomcam.com.br/site/atas/1. 
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